
as disposições sobre as despesas com educação 
fundamental;  as disposições sobre alterações na legislação 
tributária do Município; as disposições relativas às 
despesas com pessoal e com encargos sociais;  as 
disposições referentes a dívida pública municipal; 
disposições finais. Art. 2º - Os orçamentos serão 
elaborados e executados de acordo com o sistema de Conta 
de Governo e Contas de Gestão, em obediência à Lei 
Municipal nº 296, de 30 de Março de 2001, modificada pela 
Lei nº 572 de 10 de Fevereiro de 2005, e com base no 
Decreto nº 511 de 02 de Janeiro de 2003. Art. 3º - As 
unidades orçamentárias que constituirão as contas de 
gestão são: Câmara Municipal; Gabinete do Prefeito; 
Gabinete do Vice-Prefeito; Procuradoria Geral do 
Município; Secretaria de Governo; Secretaria da Gestão; 
Secretaria da Educação; Secretaria da Saúde e Ação Social;   
Secretaria da Infra-estrutura;   Secretaria da Habitação e 
Saneamento  Ambiental;  Secretaria do Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente;  Secretaria da 
Agricultura e Pecuária; Secretaria da Cidadania e 
Segurança; Secretaria da Cultura e Turismo; Secretaria do 
Esporte e Juventude; Serviço Autônomo de  Água e Esgoto  
SAAE; Autarquia Municipal do Meio Ambiente  AMMA; 
Imprensa Oficial do Município  IOM;  Fundação  da Ação 
Social do Município  FAM. Parágrafo Único - O Poder 
Executivo poderá alterar para mais ou para menos as 
unidades orçamentárias, desde que as mudanças na 
estrutura organizacional e administrativa sejam aprovadas 
por lei específica. Art. 4º - O projeto de lei orçamentária 
anual será compatível com as metas fiscais de receitas, 
despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
pública para o exercício de 2007, que estão identificados 
nos Demonstrativos: I, II, III, IV, V, VII e VIII desta Lei, em 
conformidade com a Portaria nº 587, de 29 de Agosto de 
2005, da Secretaria do Tesouro Nacional. CAPÍTULO II - 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  - Art. 5º  -  As prioridades e 
metas da Administração Pública Municipal para o 
exercício de  2007, compatíveis com o Plano Plurianual 
2006  2009, atendidas as despesas que constituem 
obrigação constitucional ou legal do Município, as de 
funcionamento dos órgãos e entidades  e a  conservação do 
patrimônio público, são as constantes do Anexo I desta lei, 

LEI N° 699 DE 30 DE JUNHO DE 2006 - Desafeta os 
bens imóveis para o fim que indica, e dá outras 
providências.  A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Ficam 
desafetados os bens imóveis a seguir discriminados, 
pertencentes ao Município de Sobral, passando a integrar o 
seu patrimônio dominial, consistindo no Lote 02, da 
Quadra 05; Lotes 01, 02 e 13 da Quadra 09; Lote 01 da 
Quadra 16, do Loteamento Terra Nova, situados na Av. 
Monsenhor Aloísio Pinto, neste Município.  Art. 2° -  Fica 
autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a doar, 
mediante Processo Licitatório, os bens imóveis descritos 
no Art. 1º desta Lei, conforme determinação do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico de Sobral  CDE, 
instituído pela Lei nº 313/2001. Art. 3° O eventual 
descumprimento dos termos expostos nas doações 
dispostas nesta Lei, decorrido o prazo de 01 (um) ano da 
homologação da licitação, ensejará a reversão dos bens 
doados para o patrimônio do Município de Sobral. Art. 4º -  
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 30 de  junho de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

LEI N.º 700 DE 30 DE JUNHO DE  2006 - Dispõe sobre 
as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2007 e dá 
outras providências.  A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I -  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - Art. 
1º - Em cumprimento ao disposto no § 2º do Art. 165 da 
Constituição Federal e no § 2º do Art. 118 da Lei Orgânica 
do Município, bem como o estabelecido na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, ficam 
estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de 
Sobral para o exercício financeiro do ano de 2007, 
compreendendo:  as prioridades e as metas da 
Administração Pública Municipal;  a organização e 
estrutura dos orçamentos;  as diretrizes para a elaboração e 
execução dos orçamentos do Município e suas alterações; 
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Lei, compatibilizam-se com as diretrizes, objetivos e metas 
do Plano Plurianual de 2006 a 2009 e suas atualizações, e 
orientarão a elaboração da Lei Orçamentária Anual. Art. 7º 
-  Projeto de Lei Orçamentária para o ano de 2007 será 
constituído de:  texto da Lei;  quadros orçamentários 
consolidados; demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da 
Seguridade Social e de Investimento das empresas em que 
o município, direta ou indiretamente, detém maioria do 
capital social com direito a voto, por órgãos e entidades da 
Administração Pública;  discriminação da previsão e 
legislação da receita e da fixação da despesa, referente ao 
orçamento fiscal, da seguridade social e do investimento.   
§ 1º -  Os quadros orçamentários consolidados, a que se 
refere o inciso II deste artigo, apresentarão:  a evolução da 
receita e da despesa do Tesouro e de Outras Fontes, 
conforme estabelecido pelo art. 22 da Lei no 4.320, de 17 
de março de 1964, destacando as receitas e despesas da 
Administração Direta, das Autarquias e dos Fundos e das 
demais entidades da Administração indireta, de que trata o 
art. 23 desta Lei, com os valores de todo o período, a preços 
correntes;  consolidação da receita do Tesouro e da receita 
de outras fontes;  consolidação das despesas, dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categoria 
econômica;  consolidação do orçamento por Poder, Órgão 
e Entidade; consolidação do orçamento por funções, 
subfunções, programas e projetos/atividades; consolidação 
do orçamento por grupo de despesa;  consolidação do 
orçamento por fonte de recursos;  consolidação, por órgão 
e entidade e por projeto/atividade, da receita líquida 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferência destinada à Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal e 
dos arts. 216 e 224 da Constituição Estadual;  quadro 

as quais terão prevalência na alocação dos recursos na Lei 
Orçamentária  de 2007 e na sua execução, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas, devendo observar os seguintes objetivos:  o 
desenvolvimento econômico, através da articulação para a 
criação de oportunidades de trabalho e a geração de renda, 
do apoio à promoção do aumento da capacidade produtiva 
e incremento de atividades econômicas e do turismo, bem 
como, o fortalecimento do sistema produtivo formal e 
informal local;  o desenvolvimento social e da cidadania, 
mediante a realização de ações que fortaleçam o ensino 
público, de promoção e atenção primária à saúde, de 
fortalecimento da cidadania, de assistência e promoção da 
família, criança e adolescentes, minorias e pessoas em 
situação de risco social;  o desenvolvimento da infra-
estrutura urbana, através do fortalecimento do 
planejamento urbano, de intervenções para a melhoria no 
sistema viário, a organização e disciplinamento do 
trânsito, na urbanização de áreas e na preservação do meio 
ambiente; a melhoria da gestão pública municipal visando 
o melhor gerenciamento do setor público e uma maior 
transparência das ações governamentais. CAPÍTULO III - 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS 
ORÇAMENTOS - Art. 6º -  A Lei Orçamentária para o 
exercício de 2007, compreendendo os Orçamentos Fiscal, 
da Seguridade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Município, será elaborada consoante as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei, e será encaminhada à 
Câmara Municipal até o dia 1º de Outubro de 2006, prazo 
estabelecido no § 5º do art. 42 da Constituição do Estado 
do Ceará e em conformidade com o art. 22 da Lei nº 4.320 
de 17 de Março de 1964. Parágrafo Único - As metas e 
prioridades da Administração Pública estabelecidas nesta 
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consolidado, da renúncia fiscal, quando houver, nos 
moldes do § 6º, do art. 165 da Constituição Federal; quadro 
consolidado, por Poder e Órgão e Entidade, dos recursos do 
Tesouro destinados aos gastos com pessoal e encargos 
sociais, discriminando dentre ativos, inativos e 
pensionistas, o pessoal contratado por tempo determinado 
e terceirizados com a indicação da representatividade 
percentual desses gastos em relação à receita corrente 
líquida, nos termos dos arts. 19 e 20 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000.  § 2º - integrarão os 
orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo os 
seguintes demonstrativos:  demonstrativos do orçamento 
por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 
programas, projetos/atividades;  demonstrativo da receita 
de outras fontes;  demonstrativo da receita e despesa 
segundo as categorias econômicas; demonstrativo por 
esfera orçamentária e por fonte de recursos. Art. 8º -  Os 
orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento 
das Empresas controladas pelo Município discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria 
de programação, especificando os grupos de despesa, com 
suas respectivas dotações, conforme a seguir discrimi-
nados, indicando para cada categoria a esfera orçamen-
tária, a modalidade de aplicação e a fonte de recursos:  
Pessoal e Encargos Sociais; Juros e Encargos da Dívida; 
Outras Despesas Correntes; Investimentos; Inversões 
Financeiras; Amortização da Dívida; Outras Despesas de 
Capital. § 1º - Os grupos de despesas, estabelecidos neste 
artigo, deverão ser consideradas também para fins de 
execução orçamentária e apresentação do Balanço Geral 
do Município. § 2º - As categorias de programação, de que 
trata este artigo, serão identificadas por projetos ou 
atividades. § 3º -  As unidades orçamentárias responsáveis 
pela execução dos créditos orçamentários aprovados 
processarão o empenho da despesa, observado os limites 
de cada dotação orçamentária, evidenciando a categoria de 
programação, a categoria econômica da despesa, grupo e 
natureza da despesa, modalidade de aplicação, fonte de 
recurso e o elemento de despesa. § 4º - Na execução, 
respeitados os totais dos grupos de despesas, poderão ser 
modificados ou criados elementos de despesa, inclusive 
com a realocação dos recursos entre os elementos de 
despesa, de forma a garantir uma perfeita execução do 
orçamento. § 5º -  A inclusão de grupo de despesa em 
categoria de programação, constante da Lei Orçamentária 
Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de 
abertura de créditos adicionais, autorizados em Lei e com a 
indicação dos recursos correspondentes. § 6º -  Cada 
atividade e projeto identificará a função e subfunção às 
quais se vinculam, em conformidade com a Portaria Nº 42, 
de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e 
Gestão e de suas posteriores alterações. § 7º -  As fontes de 
recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, 
segundo: recursos do tesouro, compreendendo os recursos 
diretamente arrecadados pelo Município e os provenientes 
de transferências constitucionais e legais; convênios 
federais ; convênios estaduais; FUNDEF; operações de 
crédito. § 8º -  A modalidade de aplicação, de que trata este 

artigo, destina-se a indicar, na execução orçamentária, se 
os recursos serão aplicados diretamente ou não pela 
unidade detentora do crédito. § 9º -  As modalidades de 
aplicação poderão ser modificadas pelo Poder Executivo, 
através da Secretaria da Gestão, durante a execução 
orçamentária, para atender às necessidades da execução 
orçamentária. Art. 9º - O Poder Executivo enviará à 
Câmara Municipal o Projeto de Lei Orçamentária Anual, 
como também os de abertura de créditos adicionais, sob a 
forma de impressos e ou por meios eletrônicos. Art. 10 - 
Os projetos de lei relativos a criação de créditos adicionais 
serão apresentados na forma e com o detalhamento da Lei 
Orçamentária Anual. CAPÍTULO IV - DAS 
DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E 
SUAS ALTERAÇÕES - SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES 
GERAIS - Art. 11 -  A elaboração do projeto, a aprovação e 
a execução da Lei Orçamentária de 2007 deverão ser 
realizadas de forma compatível com as receitas, despesas, 
resultado primário, nominal e montante da dívida pública 
previstos nos Demonstrativos: I, II, III, IV, V, VII e VIII do  
Anexo de Metas Fiscais desta Lei. Art. 12 -  No projeto de 
Lei Orçamentária Anual, as receitas e as despesas serão 
orçadas a preços de 2007, com base nos parâmetros 
macroeconômicos projetados para 2007, conforme 
discriminado no anexo de metas fiscais desta lei. § 1º - As 
despesas referenciadas em moeda estrangeira serão 
orçadas segundo a taxa de câmbio vigente no primeiro dia 
útil do mês de setembro de 2006. Art. 13 - A alocação dos 
créditos orçamentários será feita diretamente à unidade 
orçamentária responsável pela execução das ações 
correspondentes, ficando proibida a consignação de 
recursos a título de transferência para unidades 
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social.  
Art. 14 - Na programação da despesa ficam vetadas: a 
fixação de despesas sem que sejam definidas as fontes de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
a inclusão de projetos com a mesma finalidade em mais de 
um órgão, ressalvados os casos de complementaridade de 
ações; a fixação de despesas que não sejam compatíveis 
com as dotações contidas nas Leis do Plano Plurianual, 
das Diretrizes Orçamentárias ou do Orçamento Anual e 
suas subseqüentes alterações. Art. 15 - Para a Clas-
sificação da Despesa, quanto à sua natureza, serão 
utilizados o conjunto de tabelas discriminadas na Portaria 
Interministerial no 163, de 4 de maio de 2001 e suas 
alterações. Art. 16 - As receitas vinculadas e as 
diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações e sociedades de 
economia mista, a que se refere o art. 27 desta Lei, 
somente poderão ser programadas para custear as 
despesas com investimentos e inversões financeiras 
depois de atenderem integralmente às necessidades 
relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive 
pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de 
juros, encargos e amortização da dívida. Parágrafo Único -  
Na destinação dos recursos, de que trata o caput deste 
artigo, serão priorizadas as contrapartidas de 
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financiamentos para atender às despesas com 
investimentos. Art. 17 -  Ao Projeto de Lei Orçamentária 
Anual não poderão ser apresentadas emendas que anulem o 
valor de dotações orçamentárias com recursos 
provenientes de: recursos destinados a obras não 
concluídas das administrações direta e indireta, 
consignadas no Orçamento anterior; contrapartida 
obrigatória do Tesouro Municipal. Parágrafo Único - A 
anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista 
no Projeto de Lei Orçamentária Anual para atender 
despesas primárias, mesmo por emendas parlamentares, 
não poderá ser superior, em montante, ao equivalente a 
10% do valor consignado na proposta orçamentária. Art. 
18 - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara 
Municipal serão considerados automaticamente abertos 
com a sanção e publicação da respectiva Lei. Art. 19 - A 
inclusão, na Lei Orçamentária Anual e nos créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
deverá atender aos dispositivos instituídos pela Lei 
Orgânica Municipal. Art. 20 - As transferências para 
entidades privadas sem fins lucrativos, inclusive as que 
forem qualificadas como Organizações Sociais, que 
firmarem contrato de gestão com a Administração Pública 
Municipal, terão dotações orçamentárias próprias junto à 
contratante, em categoria de programação, conforme 
definida no art. 8º, § 2º, desta Lei. Art. 21 -  As trans-
ferências para o custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação são permitidas desde que: exista 
autorização na Lei Orçamentária Anual; exista convênio, 
ajuste ou congênere. Art. 22 - Para efeito "do disposto" no § 
3º, do art. 16, da Lei Complementar Federal nº 101, "de 4 de 
maio" de 2000, entende-se como despesas irrelevantes 
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 
limites "fixados" na legislação municipal vigente, para as 
modalidades licitatórias a que se refere o art. 23, incisos I e 
II, da Lei 8666/93. SEÇÃO II - DOS ORÇAMENTOS 
FISCAL, DA SEGURIDADE SOCIAL E DE 
INVESTIMENTO - Art. 23 - Integrarão os Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, além dos Poderes 
Municipais, dos fundos e das autarquias, inclusive as 
especiais, e das fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público Municipal, as despesas correntes das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista em 
que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto. Art. 24 -  O 
Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender às ações nas áreas de saúde, 
previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no 
Inciso IV, do § 4º, do art. 118 da Lei Orgânica do 
Município, e contará, dentre outros, com recursos 
provenientes: de receitas próprias dos órgãos, fundos e 
entidades que integram exclusivamente o orçamento de 
que trata o caput deste artigo; de outras receitas do Tesouro 
Municipal; de transferências do Estado; de transferências 
da União. Art. 25 - As propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo serão encaminhadas à Secretaria da Gestão até 
15 de agosto de 2006. Art. 26 - O Poder Executivo 

entregará à Câmara Municipal de Sobral, mensalmente até 
o dia 20 (vinte) de cada mês 1/12 (um doze avos) do 
Orçamento Legislativo, não podendo seu total anual 
ultrapassar 7% (sete por cento) relativos ao somatório da 
Receita Tributária e das transferências previstas no § 5º do 
art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, 
efetivamente realizados em 2006. Art. 27-  Constará da Lei 
Orçamentária Anual, o Orçamento de Investimento das 
Empresas Públicas em que o Município detenha a maioria 
do capital social com direito a voto, de acordo com o Inciso 
III, do § 4º, do art. 118, da Lei Orgânica do Município. Art. 
28 -  Não se aplicam às empresas públicas de que trata o 
artigo anterior as normas gerais da Lei Federal no 
4.320/64, no que concerne ao regime contábil, à execução 
do orçamento e ao demonstrativo de resultado. Parágrafo 
Único - Excetua-se do disposto no caput deste artigo a 
aplicação, no que couber, dos arts. 109 e 110 da Lei Federal 
no 4.320/64, para as finalidades a que se destinam.  
CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS 
VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS - Art. 29 - A Lei 
Orçamentária Anual consignará, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) da receita proveniente de impostos, 
inclusive a decorrentes de transferências, à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal e art. 216 da Constituição Estadual.  
Art. 30 -  Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, na forma da Lei Federal no 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, serão identificados por 
código próprio, relacionados à sua origem e à sua 
aplicação. Art. 31 -  A Lei Orçamentária Anual consignará, 
no mínimo, 14% (quatorze por cento) da receita 
proveniente de impostos, inclusive a decorrentes de 
transferências, para aplicação em ações de saúde pública, 
na forma da Emenda Constitucional Federal nº 29, de 13 de 
setembro de 2000.  CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES 
S O B R E  A LT E R A Ç Õ E S  N A L E G I S L A Ç Ã O  
TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO - Art. 32 -  Serão objeto 
de Projetos de Lei as adequações do sistema tributário 
destinadas a expandir a base de tributação, aumentar as 
receitas próprias e corrigir distorções existentes. Art. 33 -  
As medidas previstas no artigo anterior levarão em conta: 
os efeitos sócio econômicos da proposta; a capacidade 
econômica do contribuinte; a capacidade do Tesouro 
Municipal de suportar o impacto financeiro da proposta; a 
modernização do relacionamento tributário entre os 
sujeitos ativos e passivos da obrigação tributário; a 
localização; a geração de emprego; a distribuição de renda. 
Art. 34 -  A concessão de incentivos ou benefícios de 
natureza tributária visando estimular o desenvolvimento 
econômico e cultural do município deverá observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal 
101/2000. CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES 
RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE DESPESAS COM 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS - Art. 35 - As 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionistas, no 
exercício de 2007, dos Poderes Executivo e Legislativo 
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observarão os limites estabelecidos na forma da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, de 04 de maio de 
2000. § 1º -  A concessão de qualquer vantagem ou aumen-
to de remuneração, a criação de cargos ou alteração de 
carreiras somente será admitida se: respeitado o limite de 
que trata o presente artigo; houver dotação orçamentária 
suficiente para atender às projeções de despesas e aos 
acréscimos decorrentes; observar as disposições contidas 
nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal no 
101/2000. Art. 36 -  No exercício de 2007, a realização de 
gastos adicionais com pessoal, a qualquer título, quando já 
tiver sido atingido 95% (noventa e cinco por cento) dos 
limites referidos no artigo anterior desta Lei, somente 
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de 
relevantes interesses públicos, especialmente os voltados 
para as áreas de saúde e segurança que ensejam situações 
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.    
Art. 37 -  Ficam autorizadas a revisão geral das remu-
nerações, subsídios, proventos e pensões dos servidores 
ativos e inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, das 
autarquias e fundações públicas cujo percentual será 
definido em lei específica e, para fins de atendimento ao 
disposto no art. 169, § 1º, inciso II da Constituição Federal, 
as concessões de quaisquer vantagens, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, 
aumentos de remuneração, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
observadas as demais normas aplicáveis e o disposto no  
art. 71 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio 
de 2000. Parágrafo único - Os recursos necessários ao 
atendimento do disposto no caput deste artigo, caso as 
dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão 
objeto de crédito adicional a ser criado no exercício de 
2007, observado o disposto no art. 17 da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À 
DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL - Art. 38 -  As operações 
de crédito interno e externo reger-se-ão pelo que 
determinam a Resolução n.º 40, de 20 de dezembro de 
2001, alterada pela Resolução n.º 5, de 3 de abril de 2002, e 
a Resolução n.º 43, de 21 de dezembro de 2001, alterada 
pela Resolução n.º 3, de 2 de abril de 2002, todas do Senado 
Federal, e na forma do Capítulo VI, da Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. CAPÍTULO IX - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 39 -  Para o 
cumprimento das metas fiscais previstas no Anexo de 
Metas Fiscais referido no Art. 11 desta Lei, será limitado, 
de forma proporcional ao montante dos recursos alocados 
para o atendimento de "outras despesas correntes", 
"investimentos" e "amortização da dívida" de cada Poder, o 
empenho de dotações e de movimentação financeira para 
correção dos desvios e redução dos riscos fiscais.  § 1º - Na 
hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o 

montante que caberá a cada um tornar indisponível para 
empenho e movimentação financeira. § 2º - O Chefe de 
cada Poder, com base na comunicação de que trata o 
parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os 
montantes que cada órgão do respectivo Poder terá como 
limite de movimentação financeira e empenho.  Art. 40 -  
As entidades de direito privado beneficiadas com recursos 
públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização 
do Poder Concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 
os recursos. Art. 41 - São vedados quaisquer 
procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a 
execução de despesas sem comprovada a suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. Art. 42 - O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2007 será encaminhado à 
sanção até o encerramento da sessão legislativa. Art. 43 - 
Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2007 não seja 
encaminhado para sanção até 31 de dezembro de 2006, a 
programação dele constante poderá ser executada, em 
cada mês, até o limite de um doze avos do total de cada 
dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada 
à Câmara Municipal, até que seja sancionada e 
promulgada a respectiva Lei Orçamentária. § 1º - Consi-
derar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei 
Orçamentária de 2007 a utilização dos recursos autorizado 
neste artigo.  § 2º - Após promulgada a Lei Orçamentária 
de 2007, serão ajustados os saldos negativos apurados em 
virtude de emendas apresentadas ao Projeto de lei 
Orçamentária na Câmara Municipal, mediante abertura, 
por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais 
suplementares, com base em remanejamento de dotações e 
publicados os respectivos atos. § 3º - Não se incluem no 
limite previsto no caput deste artigo as dotações para 
atendimento de despesas com pessoal e encargos sociais, 
com pagamento da Dívida Municipal e com pagamento 
das despesas correntes relativas à operacionalização do 
Sistema Único de Saúde  SUS. Art. 44 -  Até setenta e duas 
horas após o encaminhamento à sanção pelo Chefe do 
Poder Executivo dos autógrafos do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2007 e dos projetos de lei de créditos 
adicionais, o Poder Legislativo enviará, por meio impresso 
e ou em meio magnético de processamento eletrônico, os 
dados e informações relativos aos autógrafos, indicando: 
em relação a cada categoria de programação e grupo de 
despesa dos projetos originais, o total dos acréscimos e o 
total dos decréscimos por fonte, realizados pela Câmara 
Municipal em razão de emendas; as novas categorias de 
programação e, em relação a estas, os detalhamentos 
fixados no art. 7º desta Lei, as fontes e as denominações 
atribuídas em razão de emendas. Art. 45 - A Lei 
Orçamentária de 2007 conterá reserva de contingência, 
constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, em montante equivalente a no máximo 0,5% (cinco 
décimos por cento) da receita corrente líquida.  Art. 46 - O 
Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2007, 
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cronograma anual de desembolso mensal, por Poder e 
órgão, e metas bimestrais de arrecadação, nos termos do 
art. 8.º e 13 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de 
maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas 
estabelecidas no anexo de que trata o art. 11 desta Lei. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 30 de junho de 2006. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal. 

OBS: OS ANEXOS DESTA LEI ENCONTRAM-SE A 
DISPOSIÇÃO DO PÚBLICO NO QUARTO ANDAR 
DO PAÇO MUNICIPAL.

LEI N° 701 DE 30 DE JUNHO DE 2006 - Desafeta os 
bens imóveis para o   fim que indica, e dá outras 
providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Ficam 
desafetados os bens imóveis a seguir discriminados, 
pertencentes ao Município de Sobral, passando a integrar o 
seu patrimônio dominial, consistindo nos Lotes 05 e 06, da 
Quadra 06, do Loteamento Terra Nova, com área de 
18.704m² (dezoito mil, setecentos e quatro metros 
quadrados), situados na Av. Monsenhor Aloísio Pinto, 
neste Município.  Art. 2° -  Fica autorizado o Chefe do 
Poder Executivo Municipal a doar os bens imóveis ao 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, visando a 
construção do Fórum da Comarca de Sobral-Ceará.       
Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 30 de  junho  de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

DECRETO Nº 852 DE 30 DE MAIO DE 2006 - Altera o 
Art. 1º do Decreto nº 734 de 16 de maio de 2005, na forma 
que indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 66, 
incisos IV e XI da Lei Orgânica do Município, c/c o Art. 2º 
e alínea g do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho 
de 1941, CONSIDERANDO  a necessidade de se 
estabelecer a localização correta do imóvel declarado de 
utilidade pública, DECRETA:  Art. 1° - O Artigo 1º do 
Decreto nº 734 de 16 de maio de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Art. 1° - Fica declarado de utilidade 
pública para fins de desapropriação, o imóvel com área de 
2.898m², situado no Bairro Sumaré, limitando-se: ao 
Noroeste, com a Rua Tubiba; ao Sudoeste, com imóvel 
pertencente a Sra. Francisca Ferreira Moraes Ernesto; ao 
Nordeste e Sudeste, com terras pertencentes ao Sr. 
Benedito Guimarães Moraes”.  Art. 2° - Este Decreto entra 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEI-
TO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 
30 de maio de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 856 DE  06 DE JUNHO DE 2006 - 
Declara de utilidade pública para fins  de desapropriação, o 
imóvel que indica, e dá outras providências. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do 
Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei 
n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO a 
prescrição normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-
Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de 
utilidade pública a abertura, conservação e melhoramento 
de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem 
edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de 
distritos industriais, DECRETA: Art. 1° -  Fica declarado 
de utilidade pública para  fins de desapropriação, um 
terreno, de forma irregular, pertencente ao Sr. Francisco 
Moésio Donato,  com área de 44,20m², situado na Av. Dr. 
Guarany, nesta cidade, extremando-se: pela frente com a 
Av. Dr. Guarany; pelo lado direito, com a Rua Eurípedes 
Ferreira Gomes, e, pelo lado esquerdo, com terreno da Av. 
Dr. Guarany, pertencente a União, conforme matrícula nº 
8812, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Sobral.  Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral do Município 
autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, 
mediante prévia avaliação, a desapropriação prevista neste 
Decreto. Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em  06 de junho de 2006. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

DECRETO Nº 863 DE  03 DE JULHO DE 2006 - 
Declara de utilidade pública para fins  de desapropriação, o 
imóvel que indica, e dá outras providências.  O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do 
Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei 
n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e,  CONSIDERANDO, a 
prescrição normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-
Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de 
utilidade pública a abertura,  conservação e melhoramento 
de vias ou logradouros públicos;  a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem 
edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de 
distritos industriais,  DECRETA:  Art. 1° -  Fica declarado 
de utilidade pública para  fins de desapropriação uma casa 
de taipa, com área construída de 15,20m², pertencente a 
Sra. Maria Elizabete de Maria, situada na Rua Vila Brasil, 
nº 31, bairro Vila União, neste Município. Art. 2° - Fica a 
Procuradoria Geral do Município autorizada a proceder, 
por via amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, as 
desapropriações previstas neste Decreto. Art. 3° - O imóvel 
descrito e caracterizado no art. 1° deste Decreto, destina-se  
a Urbanização do Bairro Vila União, neste Município.   

IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO  14 de julho de 2006 - Ano IX - Nº 183             06



Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 

OMUNICIPAL PREFEITO J SÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 03 de junho  de 2006. JOSÉ 

NLEÔNIDAS DE MENEZES CRISTI O - Prefeito 
Municipal.

ATO N° 6.388/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
e  uSOBRAl, no uso d  suas atrib ições legais que lhe confere 

o Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei 
M ° 1unicipal N  572 de 0 de fevereiro de 2005, RESOLVE: 

 aConceder o afastamento por motivo de Aposent doria pelo 
INSS por Idade, à funcionária REGINA CELIA DO 

g tNASCIMENTO SILVA, do car o de provimen o efetivo 
cde Merendeira, lotada na Secretaria da Edu ação, deste 

iMun cípio. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
OEUCLIDES FERREIRA G MES JÚNIOR, 01 de junho 

6de 200 . JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  
ePr feito Municipal - MARIA IZOLDA CELA  DE  

ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

/ATO N° 6.389 2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
u h rSOBRAL, no uso de suas atrib ições legais que l e confe e 

no Art. 66, II da Lei Orgânica do Mu icípio, c/c a Lei 
7 e e  Municipal N° 5 2 de 10 de fev reiro d  2005, RESOLVE: 

e o e iConc der o afastamento por m tivo d  Aposentador a por 
vTempo de Ser iços, à funcionária MARIA DA CON-

L r mCEIÇÃO SI VA SANTANA, do ca go de provi ento 
aefetivo de Reg. Aux. de Ensino I, lotad  na Secretaria da 

uEducação, deste M nicípio. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 

SJÚNIOR, em 01 de junho de 2006. JO É LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA 

COIZOLDA CELA DE ARRUDA ELHO - Secretária da 
Educação.

ATO N° 6.390/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei 

eMunicipal N° 572 de 10 de fever iro de 2005, RESOLVE: 
Conceder o afastamento por motivo de Aposentadoria por 

d rTempo e Serviços, ao funcioná io LUCIANO SALES DE 
, rALBUQUERQUE  do ca go de provimento efetivo de 

e a rAg nte Administrativo, lot do na Sec etaria da Educação, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de 
junho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 

I i DCRIST NO  Prefeito Mun cipal - MARIA IZOL A CELA 
 DE  ARRUDA COELHO - Secretária da Educação.

0ATO N° 6.391/20 6-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
 SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 

n do Art. 66, II da Lei Orgâ ica o Município, c/c a Lei 
dMunicipal N° 572 de 10 e fevereiro de 2005, RESOLVE: 

n  Conceder o afastame to por motivo de Aposentadoria pelo 
INSS por Idade, á funcionária MARIANA DA  SILVA  

SOUSA, do cargo de provimento efetivo de Merendeira, 
lotada na Secretaria da Educação, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de junho de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal - MARIA IZOLDA CELA  DE  ARRUDA  
COELHO - Secretária da Educação.

ATO N° 6.392/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei 
Municipal N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: 
Conceder o afastamento por motivo de Aposentadoria por 
Tempo de Serviços, à funcionária MARIA SUSILENE  
OLIVEIRA  AGUIAR, do cargo de provimento efetivo de 
Merendeira, lotada na Secretaria da Educação, deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de 
junho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA CELA 
DE  ARRUDA  COELHO - Secretária  da  Educação.

ATO N° 6.393/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei 
Municipal N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: 
Conceder o afastamento por motivo de Aposentadoria por 
Idade, à funcionária TERESA PIMENTEL ROCHA, do 
cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, lotada na Secretaria da Educação, deste Município. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de junho de 2006. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito 
Municipal - MARIA IZOLDA CELA  DE  ARRUDA  
COELHO - Secretária da Educação.

PORTARIA 045/2006 - Concede aos profissionais do 
Magistério ampliação de carga horária em caráter temporário 
e dá outras providências. A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO 
DO. MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições 
legais e, CONSIDERANDO a prescrição normativa, do    
Art. 12° da Lei n° 256 de março de 2000, CONSIDERANDO 
a regulamentação desta Lei, através do Decreto n° 268 de 10 
de maio de 2000, RESOLVE:  Art. 1º - AMPLIAR A CARGA 
HORÁRIA, da professora matrícula 9413 - Maria de Fátima 
Lima Parente, integrante do Magistério constante na folha de 
pagamento da Secretaria da Educação, para suprir carências 
nas Escolas Municipais de Sobral-CE, de 20 horas para 40 
horas semanais de trabalho. Art. 2º - Esta Portaria entra em 
vigor nesta data, com inclusão na folha de pagamento no mês 
de junho/2006, revogadas as disposições em contrário. 
Sobral, 20 de junho de 2006. JÚLIO CÉSAR DA COSTA 
ALEXANDRE  Secretário Adjunto da Educação.

PORTARIA 046/2006 - Concede aos profissionais do 
Magistério ampliação de carga horária em caráter 
temporário e dá outras providências. A SECRETÁRIA DA 
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EDUCAÇÃO D  MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de O
suas atribuiç es egai  e, CONSIDERA DO a prescrição õ l s N
norm ti a, do Art. 12° a Lei ° 256 de m rço de 2000, a v  d  n a
CON IDERANDO a regulamenta ão desta Lei, atrav s S ç é
do ecr to ° 2 8 de 10 de maio de 2000, RESOLVE:    D e n 6  
Art. 1º - AMP IAR A CARG  HORÁRIA, dasL A  
professo as matrícula 8503 Lucimar Oliv ira Marques e r e
matrícula 9388 - Elenira Félix Pinto, int grantes do e
Magistério constantes na folha de pagamento d  Secretaria    a
da Educação, para suprir as c rências nas Escolas a
Municipais d  Sobral-CE, d  20 horas para 40 horas e e
semanais de traba ho. Art  2º - Esta Portaria e tra em vigor l . n
nes a data, com inclu ão na folha de pag mento no mês e t  s  a  d
unho/2006, revogadas as disposiçõ s em c ntrário. j e o

Sobral  20 e junho de 2006. MARIA  IZOLDA  CEL  , d A 
DE  ARRUDA  COE HO -  Secretária da Educa ão.L  ç

P RT RIA 047/2006O A  - Concede gratificação para 
t ansport  aos professore  e dá outras providência . A r e s s
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO M NICÍPIO DE U
SOBR L  no uso de suas atri çõe  legais e, A , bui s
CONSIDERAND  a pr scrição n rmativa, d  art. 21 da O  e  o o
Lei n  256 de 30 de março de 2000, NS DERANDO a °  CO I
regula entação desta Lei  através do Decreto n° 2  de 24 m ,  3 8
de ag sto de 2 0 , RESOLV : Art. 1º - Conceder o  0 1 E
g tificação para tran portes, a profess ra de matrícul  ra s o a
1 85 - Consolação de Maria Ribeir  a nte - R$ 20,00 4 o P re
integ an e do Magist io e onstante na folha de r t ér c
pag mento da Secretaria da Ed cação. rt. 2º - Esta a  u A
Porta ia entra em vigor a artir desta dat , com inclusão na r p a
fol a pagam nto do mês de junho/2 0 , revogadas s h e  0 6 a
disposições em contrário. So ral, 20 d  junho de 2006. b  e  
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO - 
Secretária da Ed cação.u

ATO N° 6.39 /2006-GP9  - O PREFEIT  M NICIPAL D  O U E
OBRA , no uso de suas atri u ções legais u  lh  confere S L b i q e e
 Art. 66, II da Lei Org nica do M n cípio, c/c a Lei o â u i

Munic pal N° 7  de 10 de fe ereiro e 2005, RESOLVE:i 5 2 v d  
Exo erar  pe ido, a S a. DENISE DE SOUSA A GÃO,n a d r RA  
do cargo de Provimento em Comissão de Assistente  
Municipal de Saú e II, lotada n  Secretaria d  S úde e d a a a
Ação S cial, deste Mu icípio. PAÇO MUNICIPAL o n
PREFEITO JO É EUCLID S FERREIRA GO ES S E M
JÚNIOR, em 30 de unho de 2006. JOSÉ EÔNIDAS DE  j  L
M NEZES CRISTINO  Prefeit  Munic pal  ARNA DO E o i L
RIBEIRO COST LIMA   - Secretário da Saúde e A ão A  ç
Social.

ATO N  6.4 0/2006- P° 0 G  - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de sua  atrib ições legais q e l e confe e  s u u h r
o A . 6  II da Lei Or ânica do Municípi , c c a Lei rt 6 ,   g  o /
Municipal N° 5 2 de 10 de fevereiro d  2005, RESOLVE: 7 e
Ex nerar a pedido, a S a. FRANCIS  LANA  LOP S o r CA I E  
GOMES, o c rgo de Pr v mento m Comissão de d a o i e
Assistente Munic pal de Saúde V, lotada na S cret ria      i e a

da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO MUNI-
CIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 30 de junho de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito 
Municipal - ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA  
Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.412/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei 
Municipal N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: 
Nomear, o Sr. JOSÉ FÁBIO COSTA RIBEIRO TEIXEI-
RA, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de 
Assistente Municipal de Saúde VI, com lotação na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de julho de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES  CRISTINO - Prefeito 
Municipal - ARNALDO  RIBEIRO  COSTA  LIMA  -  
Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.413/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei 
Municipal N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: 
Nomear, a Sra. KELLY ZAMARA CAVALCANTE DE 
ALMEIDA , para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde II, com 
lotação na Secretaria da Saúde e Ação Social, deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de 
julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA   - Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.414/2006-GP -  O PREFEITO MUNICIPAL 
DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a 
Lei Municipal N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, 
RESOLVE: Nomear, a Sra. MARIA CÉLlA LIMA 
ARRUDA, para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde I, com lotação 
na Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de julho de 2006.  
ARNALDO  RIBEIRO  COSTA LIMA - Secretário da 
Saúde e Ação Social.

ATO N° 5.906 /2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL 
DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o Art.66, inciso II, RESOLVE, Conceder 
aposentadoria por invalidez permanente a Sra. ROSA 
MARIA MARTINS CARDOSO SIQUEIRA, com o cargo 
de Professora matrícula N° 4590 lotada na Secretaria de 
Desenvolvimento da Educação, fundamentado legalmente 
com Art.83, inciso I;' c/c Art. 50, inciso VII, da Lei 
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Orgânica do município de 05 de abril de 1990 c/c Art. 53, 
inciso I, "do Regime Jurídico Único de 15 de dezembro de 

N u1992, c/c Art. 17 da Lei ° 190 de 15 de out bro de 1998, 
que Instituiu o Fundo Municipal de Seguridade Social - 

d  FMSS, c/c Art. 40, inciso I, " a Constituição Federal c/c o 
Art. 3° da Emenda Constitucional N.20 de 15 de dezembro 

ade 1998, com proventos mensais fixados em: S lário Base: 
R$ 711,18  Qüinqüênio(10%): R$ 71,18  -  TOTAL: R$ 

r782,36. Valor este devidamente complementado por fo ça 
, ndo disposto no Art. 201, Parágrafo 2°  da Co stituição 

L ÉFederal de 1988. PAÇO MUNICIPA  PREFEITO JOS  
 N dEUCLIDES FERREIRA GOMES JÚ IOR, em 02 e 

junho de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
nCRISTINO  Prefeito Mu icipal - LUIS CLÁUDIO 

COUTINHO RODRIGUES - Coordenador do Fundo 
Municipal de Seguridade Social  FMSS.  

ATO N° 5.914/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
u e eSOBRAL, no so d  suas atribuiçõ s legais que lhe confere 

io Art.66, inciso II, RESOLVE, Conceder aposentador a 
voluntária por idade com proventos proporcionais o         

r gS .  RAIMUNDO  ASSIS  VITALINO com o car o de Vi-
dgia, matrícula N° 3108 lotada na Secretaria de E ucação. 

a tfund mentado legalmen e com Art.83, inciso III, alínea 
,“d” c/c Art. 50, inciso VII  da Lei Orgânica do município de 

05 de abril de 1990 c/c Art. 53, inciso III, alínea “d” do 
5 z dRegime Jurídico Único de 1  de de embro e 1992, c/c    

bArt. 17 da Lei N° 190 de 15 de outu ro de 1998, que 
t i SInsti uiu o Fundo Munic pal de Seguridade Social- FM S, 

c/c Art. 40, inciso III, alínea “b” da Constituição Federal 
c/c o Art. 3° da Emenda Constitucional Nº 20 de 15 de 
dezembro de 1998, com proventos mensais fixados em 
Salário Base - R$ 210,00 - Qüinqüênio (15%) -  R$ 45,00 -  

íComplemento salário m nimo -  R$ 45,00  - TOTAL - R$ 
r300,00. Valor este devidamente complementado por fo ça 

, ndo disposto no Art. 201, Parágrafo 2°  da Co stituição 
J ÉFederal de 1988. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO OS  

SEUCLIDE  FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 02 de 
 junho de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 

fCRISTINO  Pre eito Municipal - LUIS CLÁUDIO COU- 
NTI HO RODRIGUES - Coordenador do Fundo Municipal 

i Sde Seguridade Soc al  FM S. 

ATO N° 6.081/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
eSOBRAL, no uso d  suas atribuições legais que lhe confere 

e io Art. 66, inciso II, RESOLVE: Conc der aposentador a 
r m .por tempo de se viços na função de agistério a Sra  

FRANCISCA PARENTE PORTELA , com o cargo de 
Regente Auxiliar de Ensino I, matrícula n° 1509 lotada na 

ESecretaria da ducação, fundamentado legalmente com 
lArt. 83, inciso III, a ínea "d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei 

5 tOrgânica do Município de 0  de abril de 1990 c/c Ar . 53, 
inciso III, alínea "b" do Regime Jurídico Único de 15 de 

 2dezembro de 199 , c/c Art. 17 da Lei n° 190 de 15 de 
 uoutubro de 1998, que Instit iu o Fundo Municipal de 

e sSeguridad  Social- FMSS, c/c Art. 40, inci o “III”, alínea 
l“a” Parágrafo 5° da Constituição Federa  c/c o Art. 3° da 

iEmenda Constituc onal Nº 20 de 15 de dezembro de 1998, 

com proventos mensais fixados em Salário Base- R$ 
150,00 - Qüinqüênio(25%) R$ 37,50 - Complemento 
salário mínimo R$ 112,50 - TOTAL R$ 300,00; Valor este 
devidamente complementado por força do disposto no Art. 
201, Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1998. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de novembro de 2005. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal - LUIS CLÁUDIO COUTINHO RODRI-
GUES - Coordenador do Fundo Municipal de Seguridade 
Social  FMSS.

ATO N° 5.843/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o Art.66, inciso II, RESOLVE, Conceder aposentadoria 
voluntária por idade com proventos proporcionais a Sra 
CANDIDA  MARIA DO ESPIRITO SANTO HOLAN-
DA, com o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 
N° 3775 lotada na Secretaria de Educação, fundamentado 
legalmente com Art.83, inciso III, alínea “d” c/c Art. 50, 
inciso VII, da Lei Orgânica do município de 05 de abril de 
1990 c/c Art. 53, inciso 1Il, alínea “d” do Regime Jurídico 
Único de 15 de dezembro de 1992, c/c Art. 17 da Lei N° 
190 de 15 de outubro de 1998, que Instituiu o Fundo 
Municipal de Seguridade Social - FMSS, c/c Art. 40, inciso 
III, alínea "b” da Constituição Federal c/c o Art. 3° da 
Emenda Constitucional Nº 20 de 15 de dezembro de 1998, 
com proventos mensais fixados em: Salário Base - R$ 
210,00 - Qüinqüênio (15%) - R$ 45,00 - Complemento 
salário mínimo -  R$ 45,00  - TOTAL: R$ 300,00. Valor 
este devidamente complementado por força do disposto no 
Art. 201, Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1988. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ  EUCLIDES  
FERREIRA  GOMES  JÚNIOR, em 02 de maio de 2005. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito 
Municipal - LUIS CLÁUDIO COUTINHO RODRIGUES 
- Coordenador do Fundo Municipal de Seguridade 
Social  -  FMSS.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE SOBRAL  EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 3130701/2006  Aviso de Licitação  Comissão 
Permanente de Licitação. Data de Abertura: 15/08/2006, às 
9h. OBJETO: Aquisição de MEDICAMENTOS destinados 
às Unidades Básicas de Saúde do Município de Sobral. Valor 
do Edital: Gratuito (disponível pela Internet). INFORMA-
ÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Link: Licitações) e à Rua 
Viriato de Medeiros, 1.250, Fone: (88) 3677-1157, Sobral-
CE. 13/07/2006. A COMISSÃO -  Maria do Socorro Ibiapina 
Cunha  Alves -  Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE SOBRAL  EDITAL DE LEILÃO Nº 
4140701/2006  Aviso de Licitação  Comissão Permanente de 
Licitação. Data de Abertura: 01/08/2006, às 9h. OBJETO: 
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Leil o e Concreto Betumino o Usinado à Quente (Asfa to) ã d s  l
da Pre eitura do Mu icí io de Sobral. Valor do Edital: f n p
Gratuito (di poní el na internet). INFORMAÇÕES  ite: s v : S
w w.sobral.ce.go .br, (Link: Licitações) e à Rua Viriato de w v  
Medeiros, 1.250, Fone: (88) 367 -11 7, Sob al-CE.7 5 r  
1 /07/2006. A COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina 4
Cunha  Alves  - Preside te.n

EXTRATO DE LIC TAÇÃO -I  - PREFEITURA MUN CII
PAL DE SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 812070 /2006 - Aviso de Licitação Comiss o 1 ã
Permanente de Licitaç o. Data de A ertura: 27 07/2006, s ã b / à
5h. OBJETO: Fornecimento de MATERIAIS E ONS-1 D C
RUÇÃO destinado  ao Projeto de Melhorias Habitacionais T s

no Conjunto Parque an o An ônio III, unicípi  de Sobral S t t M o  
(PT nº 163.225-3 ). Valor do Edital: Gra uito.4 t  
INFORMA ÕES: Site  www.sobra .ce.go .br, (Li k: Ç : l v n
L citações) ou Rua Vi iato de Medeiros, 1 250, Centro. Fone: i   r .
(88) 67 -1 57. Sobral-CE., 12/07/2006. A COMISSÃO   3 7 1
Mar a  do  Socorro  Ibiapina  unh   Alv s - Presidentei C a e .

EXTRATO DE LICIT ÇÃO -A  - PR FEITU A MUNICIE R
PAL DE SOBRAL  E ITAL DE PREGÃO P ESENCIAL  D R
Nº 8 30701/2006  Av so de Licitação Comissão Pe manen e 1 i r t
de Licitação. Data de Abertura: 28/ 7/2006, às 9 .OBJE O: 0 h T
F rneciment  de Óculos destinados à Se ret ri  da Saúde e o o c a a
Aç o Soci l d  P efeitura Municipa  de Sobral. Valor do ã a a r l  
E ital: Gr tuito  INFORMAÇÕES: Site  www. obra-d  a . : s
.ce.gov.br, (Link: Li itações) ou Rua Viriato de Medeiros, c
1.250, entro, Fon : (88) 3677 157. Sobral-CE., C e -1  
1 /07/2006. A COMISSÃO  aria do Socor o  Ibiapina  3 M r
Cunha  Alve - Pr sidente.e

EXTRATO DE LIC TAÇÃO -I  - PREFEITURA MUN CII
PAL DE SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 8140701/2 06  Aviso de Lic tação Comissão Per an nte 0 i m e
de Licitação. Data e Abertu a: 28/07/2 06, às 10 30h. d r 0 :

BJE O: Fornecimento de Mate ial E portivo destinado à O T r s
ecretaria o Esport  e Juventude da Prefeitura Municipa  de S d e l

Sobral. Valor do dital: Gratuito. INFO MAÇÕ S: S te:E R E i  
www. obr l. e.gov b , (Link: Lic tações) ou Rua Viria o des a c . r i t  
Medei os, 1.250, C ntro, Fone  (88  367 -1157  So ra -CE., r e : ) 7 . b l
14/07/ 006. A COMISS O  M ria      do ocorro Ibi pin  2 Ã a S a a
Cunha Alves - Pr sidente. e

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNI-
C PAL D  SOBRAL  EDITAL DE PRE ÃO I E G
PR SENCIAL Nº 8140702/2006  Aviso de Licitaçã   E  o
Comissão Permanen e de Licitação. Data de Abertur : t  a
28/07 2006, às 15h. OBJETO: Fornecimento d  Link e / e d
Internet d stinado à Pr fei ura M nic pal d  Sobral. Valor do  e e t u i  e
Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: www.so ral-b
ce.gov.br, ( ink: Licitaçõ s) ou Rua Vi iato de Medeiros, L  e r
1.250, Ce tro, Fon : (88) 3677- 157. bral-CE.,n e 1  So  
1 /07/2006.  OMISSÃO - Maria do Soco ro Ibiapina  4 A C r
Cunha  Alv s - Presidentee .

PORTARIA N° 309/2006  SECRETARIA DE 
HABITAÇÃO E SANEAMENTO AMBIENTAL, no uso 
de suas atribuições legais, conforme delegação de 
competência conferida pela alínea "d", do Art. 1 ° da Lei 
Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista 
o que consta no processo n° 19605/06 da Procuradoria 
Geral do Município. RESOLVE: Conceder, nos termos do 
Art. 104, da Lei Municipal n° 038 de 15 de dezembro de 
1992, ao servidor FRANCISCO CAMPOS DE AGUIAR, 
ocupante do cargo de Motorista - Matrícula N° 4128, 
lotado na Secretaria da Habitação e Saneamento 
Ambiental, deste Município, à LICENÇA ESPECIAL, de 
03 (três) meses, referente ao qüinqüênio de 23 de outubro 
de 1993 à 23 de outubro de 1997, a que faz jús. Publique-se, 
Registre-se Cumpra-se. PACO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 
de junho de 2006. MARIA  JURACI NEVES DUARTE - 
Secretária da Habitação e Saneamento Ambiental.

PORTARIA N° 338/2006-SCS - O SECRETÁRIO DA 
CIDADANIA E SEGURANÇA, no uso de suas 
atribuições legais, conforme delegação de competência 
conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal n° 
091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que consta 
no processo n° 21353/06 de 04 de julho de 2006. 
RESOLVE: Declarar, nos termos do Art. 104, da Lei 
Municipal n° 038 de 15 de dezembro de 1992, ao servidor 
CARLOS  REGES  SOUSA  PONTE, ocupante do cargo 
de Guarda 2ª Classe, matrícula n° 8353, lotado na 
Secretaria da Cidadania e Segurança deste Município, à 
LICENÇA ESPECIAL, de 03 (três) meses, referente ao 
qüinqüênio de 23 de maio de 1998 à 23 de maio de 2003, a 
que faz jus. Publique-se, Registre-se Cumpra-se. PACO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 04 de julho de 2006. JOSÉ SÉRGIO 
DE ARAÚJO CAVALCANTE - Secretário da Cidadania e 
Segurança.

PORTARIA N° 339/2006-SCS - O SECRETÁRIO DA 
CIDADANIA E SEGURANÇA, no uso de suas 
atribuições legais, conforme delegação de competência 
conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal n° 
091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que consta 
no processo n° 21352/06 de 04 de julho de 2006. 
RESOLVE: Declarar, nos termos do Art. 104, da Lei 
Municipal n° 038 de 15 de dezembro de 1992, ao servidor 
JEAN CARLOS SILVA, ocupante do cargo de Guarda 2a 
Classe, matrícula n.o 8373, lotado na Secretaria da 
Cidadania e Segurança deste Município, à LICENÇA 
ESPECIAL, de 03 (três) meses, referente ao qüinqüênio de 
23 de maio de 1998 à 23 de maio de 2003, a que faz jus. 
Publique-se, Registre-se Cumpra-se. PACO MUNICIPAL 
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 EPREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOM S 
 JÚNIOR, em 04 de julho de 2006. JOSÉ SÉRGIO DE 

dARAÚJO CAVALCANTE - Secretário da Cida ania e 
çSeguran a.

APORTARI  N° 340/2006-SCS - O SECRETÁRIO DA 
 CIDADANIA E SEGURANÇA, no uso de suas atribuições 

legais, conforme delegação de competência conferida pela 
u ealínea "d", do Art. 1° da Lei M nicipal n° 091 de 16 de jan iro 

mde 1997 e, tendo e  vista o que consta no processo n° 
0 r21351/06 de 04 de julho de 20 6. RESOLVE: Decla ar, nos 

c 5termos do Art. 104, da Lei Muni ipal n° 038 de 1  de 
dezembro de 1992, ao servidor FRANCISCO ESPEDITO 
LOPES, ocupante do cargo de Guarda 2ª Classe, matrícula n° 

,   8363  lotado na Secretaria da Cidadania e Segurança deste
n Ç L êMu icípio, à LICEN A ESPECIA , de 03 (tr s) meses, 

oreferente ao qüinqüênio de 23 de mai  de 1998 à 23 de maio 
 ude 2003, a que faz jús. P blique-se, Registre-se Cumpra-se. 

OPACO MUNICIPAL PREFEITO J SÉ EUCLIDES 
 FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 04 de julho de 2006. 

TJOSÉ SÉRGIO DE ARAÚJO CAVALCAN E - Secretário 
da  Cidadania  e  Segurança.

PORTARIA N° 341/2006-SG - O SECRETÁRIO DA 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, conforme 
delegação de competência conferida pela alínea "d", do Art. 

i1° da Lei Municipal n° 091 de 16 de jane ro de 1997 e, tendo 
 em vista o que consta no processo n° 2137206. RESOLVE: 

d I PConceder a servi ora MARIA ROG ANA ONTE 
s ,LINHARES, P.E.B. II Cla se B  Ref. I, nos termos do 

 o Aparágrafo 1° d  rt. 101 da Lei Municipal n° 038 de 15 de 
dezembro de 1992, o retorno as suas funções laborais a partir 

 ade 01 de junho de 2006. Publique-se, Registre-se Cumpr -se. 
A I JP CO MUNIC PAL PREFEITO OSÉ EUCUDES 

N hFERREIRA GOMES . JÚ IOR, em 01 de jun o 2006. 
R AAMIRO CÉS R DE PAULA BARROSO - Secretário       

.da  Gestão

RESOLUÇÃO Nº 010/2006 - O CONSELHO MUNICIPAL 
ODE ASSISTÊNCIA S CIAL DE SOBRAL - CMASS no uso 

de suas competências e atribuições conferidas pela Lei 
Municipal nº 062/96 em Reunião Extraordinária do dia 12 de 

I  julho de 2006,  CONS DERANDO que é de responsabil-
idade do CMAS o processo eleitoral interno;  CONSI-

E lD RANDO que as entidade não pleitearam habi itação 
 dentro do prazo do edital de 28 de junho de 2006.  

6RESOLVE: 01. Revogar o edital do dia 28 de junho de 200  e 
up blicar novo edital, disciplinando novos prazos a seguir:  

oLançamento d  edital: 12 de julho de 2006: Envio de 
r ocor espondência ao Ministério Público, convidand -o a 
tpar icipar de todas as fases do processo eleitoral;  

Homologação: 13 de julho à 30  de agosto de 2006: fase de 
t Capresen ação do pedido de habilitação perante a omissão de 

Habilitação, endereço à Secretaria -Executiva do Conselho 

Municipal de Assistência Social, situado Av. Dom José 1154, 
Centro Sobral CE. CEP: 62.010-290 ou protocolada 
diretamente no mesmo endereço, no horário das 8h30min às 
18h, em dias úteis.  Publicação: 31 de agosto de 2006: prazo 
final de julgamento das habilitações;  Recursos: 01 a 05 de 
setembro de 2006: publicação no Impresso Oficial do 
Município da nominata das representações de usuários das 
entidades ou organizações habilitadas;  06 a 08 de setembro 
de 2006: prazo para julgamento do recurso contra 
habilitação; 11 de setembro de 2006: publicação no Impresso 
Oficial do Município do ato de homologação da relação de 
habilitados/as como eleitoras/es e candidatos/as e 
divulgação do endereço e horário da Assembléia de Eleição;  
20 de setembro de 2006: para a Assembléia de Eleição.      
02. Esta resolução entra em  vigor na data de sua publicação. 
Sobral, 12 de Julho de 2006 - CARMEN SOARES DE 
SOUSA - Presidente do CMAS.

EDITAL N.º 02 DE CONVOCAÇÃO -  A Presidente do 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
no uso de suas atribuições legais e regulamentares e, e tendo 
em vista o Decreto nº 5.003 de 4 de março de 2004, e o 
dispositivo no artigo 17, parágrafo 1º, II, da Lei nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, convoca a sociedade civil, para as 
eleições de seus representantes no Conselho Municipal de 
Assistência Social  CMAS , gestão 2006/2008, durante a 
Assembléia a realizar-se no dia 20 de setembro de 2006, em 
Sobral-CE, na forma estabelecida neste Edital. Observados 
os critérios dispostos na Resolução CMAS nº 010/2006, e os 
prazos e calendário abaixo:  Lançamento do edital: 12 de 
julho de 2006: Envio de correspondência ao Ministério 
Público, convidando-o a participar de todas as fases do 
processo eleitoral;  Homologação: 13 de julho à 30  de 
agosto de 2006: fase de apresentação do pedido de 
habilitação perante a Comissão de Habilitação, endereço à 
Secretaria -Executiva do Conselho Municipal de Assistência 
Social, situado Av. Dom José 1154, Centro Sobral CE. CEP: 
62.010-290 ou protocolada diretamente no mesmo endereço, 
no horário das 8h30min às 18h, em dias úteis.   Publicação: 
31 de agosto de 2006: prazo final de julgamento das 
habilitações;  Recursos: 01 a 05 de setembro de 2006: 
publicação no Impresso Oficial do Município da nominata 
das representações de usuários das entidades ou 
organizações habilitadas; 06 a 08 de setembro de 2006: prazo 
para julgamento do recurso contra habilitação; 11 de 
setembro de 2006: publicação no Impresso Oficial do 
Município do ato de homologação da relação de 
habilitados/as como eleitoras/es e candidatos/as e 
divulgação do endereço e horário da Assembléia de Eleição; 
20 de setembro de 2006: para a Assembléia de Eleição. Os/as 
candidatos/as inscritos/as deverão, no momento de 
apresentação do pedido de habilitação, oficializar o 
endereço, telefone, fax, e-mail, para receber as comu-nicações. 
Caso caso não ocorra informação destes dados os resultados 
serão publicados no Impresso Oficial do Município. Maiores 
informações poderão ser obtidas na Secretaria-Executiva do 
Conselho Municipal de Assistência Social, por meio dos 
telefones:   3611.2826 Fax 3611.8527. Sobral, 12 de julho de 
2006. - CARMEM  SOARES  DE  SOUSA   - Presidente.
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